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XVI Plenária Nacional de Conselhos de Saúde  

será realizada de 16 a 18 de novembro, em Brasília 

 
Cerca de dois mil conselheiros de saúde de todo o País estarão reunidos, em Brasília, entre os 

dias 16 e 18 de novembro durante a XVII Plenária Nacional de Conselhos de Saúde – movimento dos 

Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional. 

Na oportunidade, os conselheiros farão uma análise da Conjuntura Política do Sistema Único de 

Saúde. O debate dos itens da Agenda Política do CNS/2010, como a Criação da Carreira Única de Saúde, 

Estabelecimento do Serviço Civil em Saúde, Autonomia Administrativa e Financeira do SUS, 

Profissionalização da Administração e da Gestão do SUS, Flexibilização da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, Aprovação da Lei de Responsabilidade Sanitária, Estruturação da Atenção Primária, 

Financiamento do SUS, e Regulamentação da EC-29, também estarão na pauta da Plenária, que se 

encerrará com uma mesa sobre a 14ª Conferência Nacional de Saúde. 

Acesse mais informações e a programação completa da Plenária. 

__________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Moção de repúdio contra a Lei do Ato Médico 

 

Os participantes do Seminário de Atenção Primária em Saúde e Sobre as Relações Público-

Privado no Sistema Único de Saúde, reunidos em Brasília, entre os dias 8 e 11 de novembro aprovaram 

uma moção de repúdio ao Projeto de Lei que regulamenta a Medicina, conhecido como Ato Médico. A 

moção aprovada solicita aos Senadores que o Projeto não seja votado em regime de urgência e que os 

parlamentares acatem a expressão da vontade popular. 

Tanto o PLS n° 268/2002, como o PL n°7.703-C DE 2006, da forma como estão, ferem a 

autonomia das profissões, gera perda da qualidade dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde 

e causa prejuízos ao atendimento dos usuários nos vários níveis de complexidade; 

 A proposta está no Senado Federal com a solicitação, por parte das entidades médicas, de 

que seja votado o quanto antes. Portanto, é fundamental que entidades e movimentos sociais se 

mobilizem e contatem seus Senadores para impedir que isso seja feito. 

__________________________________________________________________________________________________ 
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Seminário debaterá Atenção Primária e Relações Público-Privado no SUS 

 

Já estão no site do Conselho Nacional de Saúde as apresentações do Seminário Nacional de 

Atenção Primária em Saúde e sobre as Relações Público-Privado no SUS, realizado entre os dias 8 e 11 

de novembro, em Brasília. 

Foram dois dias de intenso debate dedicados à atenção primária em saúde no Brasil e outros dois 

para o tema relações público e privado no Sistema Único de Saúde (SUS). Ao todo foram sete mesas: 

Panorama da Atenção Primária à Saúde no Brasil; Desafios da Gestão na atenção primária na 

perspectivas dos princípios e diretrizes do SUS; Controle Social como Garantia para a qualidade e 

resolutividade da Atenção Primária em Saúde; Propostas para a Atenção Primária em Saúde; Os 

Desafios da Relação Público x Privado nas ações e serviços do Sistema Único de Saúde; A Relação 

Público X Privado na Gestão de Serviços de Saúde; Gestão do trabalho em saúde: avanços e desafios; 

além da Conferência “Discutir as relações público x privado no Sistema Único de Saúde – SUS” 

Ao final, foi produzido um documento que será divulgado, em breve, pelo CNS. 

_________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Consulta Pública: ANS propõe ampliação das regras de portabilidade de carências 

 

Vai até o próximo dia 20, a Consulta Pública nº34, de 20 de outubro DE 2010, da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), sobre a proposta de ampliação das regras para a portabilidade 

de carências nos planos de saúde.  
A possibilidade de mudar de plano de saúde levando consigo os períodos de carência já 

cumpridos é uma realidade desde abril de 2009, quando entrou em vigor a Resolução Normativa nº 186. 

De 15 de abril de 2009 a 19 de outubro de 2010, 352.020 pessoas acessaram o Guia de Planos de 

Saúde - sistema eletrônico disponível no sítio da ANS, que permite o cruzamento de dados para consulta 

e comparação dos planos existentes no mercado brasileiro. Desse total, 2.111 beneficiários fizeram a 

mudança de plano sem o cumprimento de novos períodos de carência. 

A proposta que segue para consulta pública foi definida após três reuniões da Câmara Técnica 

criada este ano para debater o tema, que reuniu técnicos da ANS, representantes de operadoras de 

planos de saúde, de órgãos de defesa do consumidor, do Ministério Público Federal e do Ministério da 

Fazenda. 

As contribuições podem ser enviadas por meio de formulário específico no site da ANS em 

Transparência/Consultas Públicas ou por via postal, para a sede da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar: Rua Augusto Severo, n° 84, 12° andar, Glória - Rio de Janeiro/RJ, CEP 20021-040, com 

indicação do assunto "Consulta Pública n° 341 – Extensão da Portabilidade”. 
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